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19 de junho de 2025 

 
 
Sr. Jin Liqun 
Presidente do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB) 
 
Apresentamos cordiais saudações em nome das organizações da sociedade civil latino-
americana abaixo assinadas. Dirigimo-nos respeitosamente a você, na qualidade de Presidente 
do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura, para enviar a seguinte carta aberta, 
alinhada ao compromisso do banco de promover o desenvolvimento ambientalmente sustentável 
e socialmente inclusivo em nossa região. 
 
Gostaríamos de aproveitar esta oportunidade para expressar preocupações e propostas ao 
Banco sobre quatro tópicos principais: 1) contribuições para uma visão estratégica do papel do 
BAII na América Latina, 2) infraestrutura de transporte, 3) uma transição energética justa e 4) 
fortalecimento da transparência e da participação da sociedade civil. 
 
1. Uma visão estratégica para o papel do BAII na América Latina 
 
O AIIB declarou que não pretende adotar estratégias específicas para os países latino-
americanos e a região como um todo; em vez disso, estará sujeito a solicitações específicas de 
governos nacionais e subnacionais e garantirá que os projetos estejam de acordo com sua 
estrutura ambiental e social e outras políticas gerais do Banco. 
 
Acreditamos que o Banco precisa adotar uma abordagem mais ambiciosa e holística para o 
design e a implementação de estratégias de financiamento nacionais e regionais, apoiando os 
países latino-americanos no enfrentamento das crises inter-relacionadas de desigualdades 
socioeconômicas, mudanças climáticas e perda de biodiversidade dentro da estrutura dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas. 
 
O presidente chinês Xi Jinping expressou uma visão estratégica de países trabalhando juntos 
para construir uma "civilização ecológica". Da mesma forma, o Papa Francisco falou 
eloquentemente sobre a necessidade de uma "ecologia integral", onde as sociedades e os 
sistemas econômicos sejam centrados no cuidado com o planeta, nossa "casa comum", e na 
inclusão social, atendendo às necessidades dos grupos pobres e marginalizados da 
sociedade.1Ambos pediram atenção especial à crescente emergência das mudanças climáticas. 
 

 
1Carta Encíclica LAUDATO SÍ do Papa Francisco sobre o cuidado da nossa casa comum, 2015. 
https://www.vatican.va/content/francesco/pt/encíclicas/documentos/papa-
francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html 
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Acreditamos que os investimentos em infraestrutura são essenciais para alcançar essas visões 
estratégicas, mas isso exige uma reflexão renovada sobre o papel da infraestrutura na promoção 
do desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, destacamos os seguintes pontos-chave: 
 

● Um novo paradigma para o investimento em infraestrutura deve começar priorizando a 
proteção da natureza e garantindo a integridade dos ecossistemas essenciais à 
sustentação da vida no planeta. Isso implica superar a ilusão de que modelos de 
crescimento econômico podem se basear na exploração ilimitada da natureza, onde o 
esgotamento dos recursos naturais e a degradação ecológica podem ser compensados 
pela inovação tecnológica. 

● Os investimentos em infraestrutura devem estar vinculados a uma análise dos 
fundamentos materiais, energéticos e bióticos para a formação de riqueza nos modelos 
de desenvolvimento econômico, bem como seu impacto no bem-estar humano e nos 
serviços ecossistêmicos. Isso deve implicar o apoio a estratégias que transcendam as 
abordagens de mercado e valorizem a cooperação, a solidariedade, os bens públicos e 
a proteção da natureza, incluindo a resiliência às mudanças climáticas. 

● Os investimentos em infraestrutura devem garantir que as vozes das comunidades locais 
e indígenas que podem ser afetadas pelos projetos sejam ouvidas e que suas decisões 
sejam respeitadas. 

● Em contraste com a tendência convencional de megaprojetos, os investimentos em 
infraestrutura devem priorizar a melhoria da qualidade de vida das populações locais, 
especialmente dos grupos mais vulneráveis e marginalizados, em áreas como saúde, 
acesso a água potável, saneamento, transporte, energia e comunicações, e acesso à 
internet de alta velocidade. Essas preocupações podem ser observadas no relatório do 
Banco, em co-autoria com a ONU Mulheres, sobre o financiamento da infraestrutura de 
cuidados.2  

● Os investimentos em infraestrutura devem priorizar o apoio a atividades produtivas que 
contribuam para a segurança hídrica e alimentar, a geração de renda e a criação de 
empregos decentes e bem remunerados nas comunidades locais, com base na gestão 
sustentável da biodiversidade, na valorização do conhecimento tradicional, na inovação 
tecnológica e na garantia de relações justas de mercado. 

● Apoiar melhorias nas fases iniciais de planejamento estratégico de infraestrutura em 
setores-chave como transporte e energia, com base em ferramentas e processos 
decisórios robustos, transparentes e participativos, é essencial para abordar riscos 
sociais, ambientais e econômicos e identificar alternativas, desenvolvendo projetos 
voltados para atender às necessidades legítimas das sociedades, evitando projetos 
desnecessários e destrutivos. Tanto no planejamento setorial quanto no de projetos, a 
participação ativa da sociedade civil, com a devida atenção a questões como igualdade 
de gênero, direito ao consentimento livre, prévio e informado e mecanismos 
independentes de responsabilização, é crucial para promover uma infraestrutura 
verdadeiramente sustentável e socialmente inclusiva. 

 
2  Financiamento da infraestrutura de cuidados: uma oportunidade para os bancos públicos de 
desenvolvimento abrirem caminho para a igualdade do futuro, AIIB, Finanças em Comum, ONU Mulheres, 
fevereiro de 2025. 
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2. Infraestrutura de transporte 
 
O apoio do AIIB à infraestrutura de transporte na América Latina deve refletir os princípios e 
diretrizes descritos no ponto 1 acima, garantindo análises robustas de riscos socioambientais e 
econômicos, ao mesmo tempo em que fortalece as capacidades de identificar, desenvolver e 
implementar projetos que maximizem os benefícios para as sociedades, evitando projetos de alto 
risco e desperdícios. 
 
Nesse sentido, estamos particularmente preocupados com o papel do BAII no apoio às "Rotas 
de Integração Sul-Americana", recentemente propostas pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPG). Três dessas rotas estão localizadas na Bacia Amazônica, uma 
região altamente sensível. A participação planejada do Banco nessa iniciativa está refletida em 
um Memorando de Entendimento (MOU) assinado com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) em março de 2024, posteriormente complementado por um 
adendo assinado em novembro de 2024. 
 
Nas últimas décadas, o planejamento e a implementação de corredores de infraestrutura em 
regiões ambientalmente sensíveis, como a Amazônia, têm sido caracterizados por impactos 
sociais e ambientais adversos, como desmatamento rápido, aumento das emissões de gases de 
efeito estufa, perda de biodiversidade, conflitos de terra e migração para periferias urbanas 
carentes de infraestrutura básica, falhando, portanto, em melhorar a qualidade de vida da grande 
maioria da população da região. 
 
É essencial que a iniciativa "Rotas de Integração Sul-Americana" não repita os erros que 
caracterizaram o planejamento e a implementação de corredores de transporte na história 
recente. Nesse sentido, se o BAII deseja desempenhar um papel construtivo, deve garantir: 
 

● Análises robustas dos riscos socioambientais dos corredores de transporte, incluindo 
impactos cumulativos e sinérgicos, abordando fenômenos como especulação imobiliária, 
grilagem de terras públicas, desmatamento, exploração madeireira ilegal, mineração e 
tráfico de drogas, que têm implicações para comunidades indígenas, rurais e outras 
comunidades tradicionais, ao mesmo tempo em que examina alternativas e necessidades 
de ações a priori para fortalecer a governança territorial; 

● Priorizar infraestruturas que contribuam para a melhoria da qualidade de vida das 
populações locais, incluindo o apoio a atividades produtivas baseadas na gestão 
sustentável da biodiversidade, com a participação ativa de organizações comunitárias; 

● Coordenação entre governos e bancos públicos de desenvolvimento (por exemplo, AIIB, 
BNDES, BID, FONPLATA, CAF) para estabelecer princípios e métodos comuns que 
promovam estratégias de infraestrutura sustentáveis, resilientes e inclusivas; 

● Respeito ao direito ao consentimento livre, prévio e informado dos povos indígenas e 
demais comunidades tradicionais, conforme estipulado na Convenção 169 da OIT e 
demais acordos internacionais; 
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● Abster-se de aprovar financiamentos diretos e indiretos para patrocinar atividades 
prejudiciais ao meio ambiente ou à sociedade em áreas de alta sensibilidade, como áreas 
protegidas por lei, florestas primárias, florestas secundárias vulneráveis, aquelas com alto 
valor cultural ou de biodiversidade e outras áreas de conservação comunitária;3    

● Coordenação com iniciativas estratégicas para a proteção de áreas ambientalmente 
sensíveis, como os programas "Amazônia Sempre" do BID e o Plano de Ação para a 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Brasileira. 

● Estas ações acima mencionadas devem ser realizadas num quadro de transparência e 
acesso à informação, garantindo a livre disponibilidade dos documentos e contratos, de 
fácil acesso e em idiomas disponíveis aos potenciais interessados. 

 
3.   Transição energética justa 
 
Na América Latina e em todo o mundo, os planos de transição energética devem ser elaborados 
e implementados com transparência e com a participação ativa de organizações da sociedade 
civil (incluindo movimentos sociais) e da comunidade científica, e com os conhecimentos 
tradicionais de comunidades locais e regionais. Na ausência de uma governança forte, há uma 
tendência marcante para que políticas, programas e projetos energéticos – mesmo aqueles 
implementados em nome de "transições justas" – adotem abordagens de cima para baixo que 
favoreçam os interesses das elites econômicas e políticas. Isso frequentemente leva a 
consequências sociais e ambientais desastrosas, incluindo a violação dos direitos das 
comunidades locais. 
 
Acreditamos que o AIIB possa desempenhar um papel positivo na concepção e implementação 
de planos de transição energética justa, com base em metodologias participativas e trabalhando 
em colaboração com governos, bancos públicos de desenvolvimento, sociedade civil e setor 
privado. Nesse sentido, destacamos os seguintes elementos-chave a serem considerados em 
planos de transição energética justa: 
  

● Os planos de transição energética justa devem estar alinhados com iniciativas mais 
amplas para transformar padrões insustentáveis de produção e consumo; 

● Democratizar o acesso à energia e a geração descentralizada entre grupos 
marginalizados em áreas rurais e urbanas deve ser uma prioridade máxima, juntamente 
com estratégias para melhorar os cuidados de saúde, o abastecimento de água, o 
saneamento e as instalações educacionais, bem como a geração de renda e o emprego 
em atividades produtivas sustentáveis. 

● Os projetos de energia renovável, em áreas como a energia eólica onshore e offshore, a 
energia solar fotovoltaica e o hidrogênio verde, devem ser baseados em padrões 
ambientais e sociais sólidos que garantam a participação ativa e o respeito irrestrito pelos 
direitos das comunidades locais e a proteção da natureza; 

 
3 Esta recomendação está alinhada com os princípios estabelecidos na iniciativa Banks and Biodiversity 
No-Go Policy, que fornece uma lista mais abrangente e detalhada de locais e atividades a serem 
evitados. Pode ser encontrada em banksandbiodiversity.org. 
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● Um componente essencial dos planos nacionais de transição energética deve ser a 
eliminação gradual dos combustíveis fósseis e sua substituição por fontes renováveis, em 
linha com a decisão tomada na COP 28; 

● Os planos de transição energética devem incluir programas de conservação e eficiência 
energética nos setores industrial, comercial e residencial, juntamente com ações para 
promover a inovação tecnológica, a inclusão social e a competitividade econômica; 

● Estabelecer salvaguardas fortes para garantir que a extração de minerais utilizados na 
transição energética, como lítio e cobalto, atenda aos mais altos padrões de proteção 
ambiental e respeito aos territórios e direitos das comunidades locais; 

● Planos de transição energética justa devem incluir instrumentos econômicos que 
forneçam uma estrutura de incentivo para melhores práticas, ao mesmo tempo em que 
eliminam incentivos perversos, como subsídios para a expansão da exploração de 
combustíveis fósseis. 

 
4. Transparência e participação da sociedade civil 
 
4.1   Transparência / Acesso à informação 
 
Temos enfrentado diversas dificuldades para acessar informações relevantes sobre os projetos 
apoiados pelo Banco em tempo hábil. O site do AIIB fornece apenas um resumo (de uma a duas 
páginas) dos projetos aprovados. Há falta de documentação de apoio relacionada à pré-
avaliação, aos termos do empréstimo e ao monitoramento e avaliação de projetos, ao contrário 
de outros bancos multilaterais de desenvolvimento, onde a publicação dessas informações é 
cada vez mais comum. 
 
Também enfrentamos problemas relacionados à falta de transparência por parte dos mutuários, 
especialmente em transações envolvendo intermediários financeiros e na canalização de fundos 
por meio de empréstimos secundários, uma prática comum de financiamento do BAII. Em 
particular, enfrentamos dificuldades significativas no acesso a informações básicas dos 
mutuários sobre subprojetos financiados por meio de repasses, como localização, beneficiários, 
tipos de operações e a aplicação de salvaguardas socioambientais. O Banco deve ter uma 
política clara que garanta transparência e acesso à informação nesses casos, inclusive no que 
diz respeito aos repasses. 
 
A atual Política de Informação Pública do BAII, datada de 5 de novembro de 2024, permite acesso 
público limitado a detalhes de projetos que envolvam Intermediários Financeiros (IFs). 
Especificamente, ela afirma que: "No caso de um projeto de IF envolvendo um fundo de private 
equity, o nome, a localização e o setor das empresas do portfólio do Cliente apoiadas pelo 
financiamento do Banco serão divulgados em até 12 meses após o fechamento financeiro." Além 
disso, esta versão da Política foi removida do site e substituída pela versão anterior de 2018, 
eliminando até mesmo esse nível mínimo de transparência. 
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4.2 Participação da sociedade civil 
 
Um canal incipiente de diálogo entre as OSCs latino-americanas e o BAII foi aberto por meio do 
Departamento de Comunicação do Banco. Embora o Responsável pela Sociedade Civil desse 
departamento tenha trabalhado diligentemente para atender às nossas preocupações, 
acreditamos ser necessário criar uma unidade de alto nível dentro do Banco, subordinada 
diretamente ao Presidente, capaz de facilitar a interação das OSCs com a equipe operacional 
que trabalha em áreas temáticas, políticas e projetos específicos. 
 
Acolheríamos com satisfação uma abordagem mais coordenada para a participação da 
sociedade civil nas reuniões anuais do BAII, com oportunidades para trabalharmos juntos no 
planejamento da participação da sociedade civil na agenda oficial principal, incluindo eventos 
dedicados à sociedade civil, bem como reuniões bilaterais com funcionários do Banco e membros 
do Conselho, prática comum em outros bancos multilaterais de desenvolvimento. Além de 
garantir espaços para um diálogo substancial nas reuniões anuais, há uma clara necessidade de 
abordar os desafios logísticos, especialmente aqueles relacionados ao apoio a vistos de viagem 
e credenciamento. 
 
Saudamos a revisão do Mecanismo de Pessoas Afetadas pelo Projeto (PPM) como um 
mecanismo independente de responsabilização. Uma reunião proveitosa foi realizada em 
Brasília em agosto de 2024; no entanto, lamentamos que o Banco não tenha realizado consultas 
presenciais em outros países latino-americanos, as quais gostaríamos de retomar durante a 
segunda rodada de consultas. Aguardamos ansiosamente o feedback da equipe de revisão do 
PPM sobre como nossas sugestões foram consideradas e incorporadas à minuta da política e 
às novas diretrizes.  Enfatizamos a importância vital de um canal independente para que as 
comunidades afetadas por projetos individuais possam registrar queixas e receber reparação do 
BAII, de co-financiadores, de empreendedores de projetos e de outras partes responsáveis. 
 
Ao organizar futuros diálogos sobre a participação da sociedade civil, propomos incluir na 
agenda: 1) conforme indicado acima, a necessidade de diretrizes e mecanismos claros para 
garantir que o direito ao Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPI) dos Povos Indígenas e 
outras comunidades tradicionais seja efetivamente incorporado às iniciativas apoiadas pelo 
Banco, incluindo garantias de direitos e salvaguardas específicas para Povos Indígenas em 
contato recente e em isolamento voluntário, 2) a aplicação do Acordo de Escazú sobre Acesso 
à Informação, Participação e Acesso à Justiça em Matéria Ambiental (com base no Princípio 10 
da Declaração do Rio e adotado pelos governos da América Latina e do Caribe em 2018) às 
iniciativas apoiadas pelo BAII na região. 
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Senhor Presidente, aguardamos ansiosamente novas discussões sobre as questões e propostas 
desta carta nas próximas Reuniões Anuais em Pequim e em outras ocasiões. Consideramos tais 
discussões altamente relevantes para o seu legado no BAII, garantindo o progresso contínuo da 
nova liderança em relação ao papel do Banco no apoio ao desenvolvimento ambientalmente 
sustentável e socialmente inclusivo na América Latina. 
 
Muito obrigado pela sua atenção, 
 
Cordialmente, 
 

● Asociación Interamericana para la Defensa del Ambiente (AIDA),  

Regional - America Latina e Caribe 

● Brics Policy Center, Brasil 

● Cohesión Comunitaria e Innovación Social, México 

● Conectas Direitos Humanos, Brasil  

● CooperAcción, Peru 

● Coordinadora Ecuatoriana de Organizaciones para la Defensa de  

la Naturaleza y el Medio Ambiente (CEDENMA), Equador 

● Fundación Ambiente y Recursos Naturales (FARN), Argentina 

● Fundación CAUCE: Cultura Ambiental - Causa Ecologista, Argentina 

● Fundación para el Desarrollo de Políticas Sustentables (Fundeps), Argentina  

● Grupo de Trabalho sobre o BID, Regional  

● GT Infraestrutura e Justiça Socioambiental, Brasil  

● Instituto Maíra, Brasil  

● Latinoamérica Sustentable (LAS), Regional 

● Protección Internacional Mesoamérica, Regional 

● Sustentarse, Chile 

● Tierra viva, Honduras 

 

Com respaldo de: 

● Accountability Counsel   

● Bank Information Center 

● Recourse 

● Urgewald 

● Growthwatch 
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